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PROJETO DE LEI Nº 0021/2024 

Em, 30 de abril de 2024

INSTITUI A CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA 

PESSOA COM FIBROMIALGIA (CIPFIBRO) NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA 

ALDEIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Institui a Carteira de Identificação da Pessoa com Fibromialgia (CIPFIBRO) no 

âmbito do Município de São Pedro da Aldeia e dá outras providências

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Município de São Pedro da Aldeia a Carteira 

de Identificação da Pessoa com Fibromialgia - CIPFIBRO, destinada a identificar a 

pessoa diagnosticada com Fibromialgia, de modo a facilitar, enquanto pessoa titular de 

direitos especiais, o atendimento preferencial em órgãos da Administração Pública 

Direta e Indireta, bem como nas instituições de caráter privado. 

Art. 2° A CIPFIBRO será expedida mediante requerimento, acompanhado de 

relatório médico, com indicação do código da Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - CIO, e deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações:

I-nome completo; 

II- data de nascimento;

III- número da carteira de identidade civil;

IV- número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

V- fotografia no formato três centímetros por quatro centímetros; e

VI- assinatura ou impressão digital do identificado.

Art. 3° A CIPFIBRO terá sua primeira via expedida sem qualquer custo, por meio 

de requerimento devidamente preenchido e assinado pelo interessado ou por seu 

representante legal, acompanhado de relatório médico confirmando o diagnóstico com o 

CIO, além de demais documentos que poderão ser exigidos pelo competente órgão 

municipal. 

Art. 4° A CIPFIBRO terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser mantidos 

atualizados os dados cadastrais do identificado, e deverá ser revalidada com o mesmo 

número, de modo a permitir a contagem das pessoas com fibromialgia. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

aLegislativo Página(s) 1 de 2



Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia

Rua Hermógenes Freire Costa, 179 - Centro

Telefone: (22) 2621-1525 - E-mail: secretaria@cmspa.rj.gov.br 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A síndrome da fibromialgia (FM) é "uma síndrome clínica que se manifesta com 

dor no corpo todo, principalmente na musculatura. Junto com a dor, a fibromialgia 

cursa com sintomas de fadiga (cansaço), sono não reparador (a pessoa acorda cansada) 

e outros sintomas como alterações de memória e atenção, ansiedade, depressão e 

alterações intestinais.

Uma característica da pessoa com FM é a grande sensibilidade ao toque e à 

compressão da musculatura pelo examinador ou por outras pessoas1. O diagnóstico da 

fibromialgia é clínico, isto é, não se necessitam de exames para comprovar que ela está 

presente. Se o médico fizer uma boa entrevista clínica, pode fazer o diagnóstico de 

fibromialgia na primeira consulta e descartar outros problemas. 

A fibromialgia pode aparecer depois de eventos graves na vida de uma pessoa, 

como um trauma físico, psicológico ou mesmo uma infecção grave. O mais comum é 

que o quadro comece com uma dor localizada crônica, que progride para envolver todo 

o corpo. A partir dessa análise, entende -se que a doença citada atende, em sua 

plenitude, aos critérios de estigma, deformação, mutilação ou deficiência, que lhe 

confira especificidade e gravidade que mereça tratamento particularizado por parte da 

Previdência Social (art. 26, II, da Lei nº 8.213, de 1991). 

Segundo a Sociedade Brasileira de Reumatologia, o problema atinge 2,5% da 

população mundial.  Estima-se que cerca de 5 milhões de pessoas no Brasil tem 

fibromialgia2, com predomínio feminino. Mulheres constituem o grupo mais atingido, 

sendo que de sete a nove em cada dez casos são diagnosticados entre pessoas do gênero 

feminino. Já a idade de aparecimento costuma ser a mesma para os dois gêneros, 

variando na faixa entre 30 e 60 anos.

Elencados os motivos conclamo aos meus pares à necessária aprovação para 

transformar esta proposição em lei.

Sala das Sessões, em 30 de Abril de 2024.

JEAN PIERRE BORGES DE SOUZA

1º SECRETÁRIO(A)
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